
12 – São Paulo, 134 (168) Diário Ofi cial Poder Legislativo quinta-feira, 12 de setembro de 2024

Artigo 47 - Constitui motivo de exclusão de falta disciplinar 
a inexigibilidade de conduta diversa por parte do policial penal.

Artigo 48 - Independe do resultado de eventual ação penal 
ou civil a aplicação das penas disciplinares previstas nesta lei 
complementar.

Parágrafo único - A sanção disciplinar não exime o punido da 
responsabilidade civil e criminal, decorrentes dos mesmos fatos.

Artigo 49 - A reintegração ao serviço público no cargo que 
ocupava e com todos os direitos e vantagens devidos caberá ao 
policial penal absolvido pela Justiça, somente após comprova-
ção do trânsito em julgado de decisão que negue a sua autoria 
ou a existência do fato que deu origem à sua demissão, e desde 
que não existam resíduos administrativos que justifiquem a 
manutenção da penalidade.

Artigo 50 - Para a aplicação das penas disciplinares previs-
tas no artigo 40 desta lei complementar, são competentes:

I - o Governador;
II - o Secretário da Administração Penitenciária;
III - o Diretor Geral e o Diretor Geral Adjunto da Polícia Penal;
IV - os Coordenadores, até a de suspensão;
V - os Diretores de Estabelecimento Penal, até a de multa.
§ 1º - Compete exclusivamente ao Governador a aplicação 

das penas de demissão, demissão a bem do serviço público e 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade do Diretor Geral 
e do Diretor Geral Adjunto da Polícia Penal.

§ 2º - Na aplicação das penas disciplinares serão considera-
dos a natureza, a gravidade, os motivos determinantes, a reper-
cussão da infração e as circunstâncias em que foi praticada, 
os danos causados, a personalidade, os antecedentes, o nível 
hierárquico e a culpabilidade do agente.

Artigo 51 - Não haverá aplicação de pena disciplinar quan-
do for reconhecida força maior ou caso fortuito, devidamente 
comprovados.

SEÇÃO IV
DA FALTA DISCIPLINAR EM GERAL
Artigo 52 - Falta disciplinar é a infração administrativa 

caracterizada pela violação dos deveres e da disciplina policiais 
penais, cominando ao infrator as penas disciplinares previstas 
nesta lei complementar.

§ 1º - As faltas disciplinares compreendem as ações ou omis-
sões, especificadas ou não nesta lei complementar, contrárias à 
disciplina policial penal ou que violem os deveres policiais penais.

§ 2º - Ao policial penal confirmado na carreira ou em 
estágio probatório que esteja frequentando curso ou estágio, 
aplica-se, no que concerne à disciplina, além do previsto nesta 
lei complementar, o disposto nas normas próprias do órgão de 
ensino da Secretaria da Administração Penitenciária.

Artigo 53 - As faltas disciplinares não especificadas na Seção 
V deste Capítulo serão apenadas na seguinte conformidade:

I - a pena de advertência será aplicada ao infrator primário;
II - a pena de repreensão será aplicada ao infrator reinci-

dente, punido anteriormente com advertência;
III - a pena de suspensão será aplicada:
a) nos casos de dolo ou má-fé;
b) ao infrator reincidente, punido anteriormente com repreensão;
IV - a pena de demissão será aplicada nos casos de proce-

dimento irregular de natureza grave.
Artigo 54 - São passíveis de demissão a bem do serviço 

público as infrações a deveres ou à disciplina, descritas ou não 
nos artigos 55 a 59:

I - atentatórias aos direitos humanos fundamentais;
II - atentatórias às instituições ou ao Estado;
III - de natureza desonrosa à Polícia Penal.
SEÇÃO V
DA FALTA DISCIPLINAR EM ESPÉCIE
Artigo 55 - São faltas disciplinares passíveis de advertência, 

se não constituírem infração mais grave:
I - tecer comentários que possam gerar descrédito da insti-

tuição Polícia Penal;
II - deixar de oficiar tempestivamente nos expedientes que 

lhe forem encaminhados;
III - deixar, sem justa causa, de submeter-se a inspeção 

médica determinada por lei ou pela autoridade competente;
IV - deixar de exibir, estando ou não uniformizado, carteira 

de identidade funcional, documento de porte ou registro de 
arma de fogo ou recusar-se a declarar seus dados de identifica-
ção quando lhe for exigido por autoridade competente;

V - conversar ou fazer ruídos em ocasiões ou lugares impróprios;
VI - deixar de comunicar à administração de sua unidade 

de lotação a alteração de dados de qualificação pessoal ou a 
mudança de endereço residencial;

VII - deixar de comunicar a tempo, à autoridade competen-
te, a impossibilidade de comparecer à sua unidade de serviço 
ou a qualquer ato ou serviço de que deva participar ou a que 
deva assistir;

VIII - permanecer, alojado ou não, deitado em horário de 
expediente no interior do estabelecimento penal, sem autoriza-
ção de quem de direito;

IX - introduzir bebidas alcoólicas, para uso próprio ou de 
outro servidor público, em local sob administração policial penal;

X - fumar em local não permitido;
XI - desrespeitar regras de trânsito, de tráfego aéreo ou de 

navegação marítima, lacustre ou fluvial no exercício da função 
policial penal;

XII - conduzir veículo, pilotar aeronave ou embarcação 
oficial, sem autorização do órgão competente da Polícia Penal, 
mesmo estando habilitado;

XIII - adentrar ou permanecer em dependência de outro 
estabelecimento penal ou local de serviço sem consentimento 
de autoridade competente;

XIV - adentrar ou permanecer em dependência do próprio 
estabelecimento penal ou local de serviço, desde que a ele 
estranho, sem consentimento de autoridade competente;

XV - entrar ou sair, de qualquer estabelecimento penal, por 
lugares que não sejam para isso designados;

XVI - ter em seu poder, introduzir ou distribuir, em local sob 
administração policial penal, publicações, estampas ou jornais 
que atentem contra a disciplina, a moral ou as instituições;

XVII - apresentar-se para o serviço em desacordo com as 
normas em vigor ou descurar de sua aparência física ou do 
asseio pessoal;

XVIII - exibir, desnecessariamente, arma, distintivo, carteira 
de identidade funcional ou algemas;

XIX - apresentar-se, em qualquer situação, mal uniformiza-
do, com o uniforme alterado ou diferente do previsto, contra-
riando as normas vigentes;

XX - usar no uniforme distintivo, condecoração, insígnia ou 
medalha não previstos em norma ou de forma indevida.

Artigo 56 - São faltas disciplinares passíveis de repreensão, 
se não constituírem infração mais grave:

I - referir-se de modo depreciativo às autoridades e a atos 
da administração pública, qualquer que seja o meio empregado 
para esse fim;

II - retirar, sem prévia autorização da autoridade competen-
te, qualquer objeto ou documentos da repartição;

III - chegar atrasado ao expediente, ao serviço para o qual 
esteja nominalmente escalado ou a qualquer ato em que deva 
tomar parte ou assistir;

IV - ser negligente na execução de ordem legítima recebida;
V - não tomar as providências necessárias para correção de 

faltas ou irregularidades de que tenha conhecimento, ou deixar 
de comunicá-las à autoridade competente;

VI - interferir indevidamente em assunto de natureza poli-
cial penal, que não seja de sua competência;

VII - desrespeitar ou procrastinar o cumprimento de deci-
são ou ordem judicial;

VIII - tratar o policial penal com superioridade hierárquico-
-funcional, subordinado ou colega sem o devido respeito ou 
deferência;

IX - deixar de encaminhar expediente à autoridade compe-
tente ou dificultar o seu encaminhamento;

Pública, usando moderadamente, e se necessário, da força para 
conter injusta agressão ou restabelecer a ordem;

XII - manter boas relações com outras categorias profissionais;
XIII - proceder de maneira ilibada na vida pública e particular;
XIV - ter a verdade, a legalidade e a responsabilidade como 

fundamentos profissionais;
XV - atuar com prudência nas atividades policiais penais, 

evitando exacerbá-las;
XVI - não solicitar, provocar ou realizar publicidade para a 

sua promoção pessoal ou de outrem;
XVII - manter discrição sobre os assuntos da repartição e, 

especialmente, sobre despachos, decisões e providências;
XVIII - frequentar com assiduidade, para fins de aperfeiço-

amento e atualização de conhecimentos profissionais, cursos 
instituídos periodicamente pelo órgão de ensino responsável do 
Sistema Penitenciário;

XIX - portar a identidade funcional e a autorização para 
porte de arma, quando necessário;

XX - estar em dia com as normas de interesse policial penal;
XXI - utilizar uniforme, insígnia, armamento ou equipamen-

to de serviço em conformidade com as normas vigentes;
XXII - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão 

do cargo ao conhecimento da autoridade superior ou de autori-
dade competente para apuração.

§ 1º - Ao policial penal é vedado exercer atividade ou servi-
ços de segurança particular, o comércio ou tomar parte da admi-
nistração ou gerência de sociedade empresarial ou dela ser sócio 
ou participar, exceto como acionista, cotista ou comanditário.

§ 2º - Compete aos diretores, coordenadores, Corregedor 
Geral e chefes fiscalizar os subordinados que apresentarem 
sinais exteriores de riqueza incompatíveis com a remuneração 
do respectivo cargo ou função, podendo, se for o caso, instaurar 
procedimento disciplinar com a finalidade de aferir a despro-
porção da evolução patrimonial, assegurada a demonstração, 
pelo servidor, da licitude da origem dos recursos.

§ 3º - Nenhum policial penal poderá ser responsabilizado 
por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspei-
ta de envolvimento desta, à autoridade competente, de prática 
de crime ou de improbidade de que tenha conhecimento.

§ 4º - O policial penal que, sem justa causa, deixar de aten-
der a qualquer exigência no prazo que lhe foi estipulado, terá 
suspenso o pagamento de sua remuneração até que satisfaça 
essa exigência.

Artigo 35 - O policial penal prestará, quando da posse no 
cargo, compromisso de honra, em caráter solene, afirmando 
a consciente aceitação dos deveres policiais penais e a firme 
disposição de bem cumpri-los.

SEÇÃO II
DA DISCIPLINA POLICIAL PENAL
Artigo 36 - A disciplina policial penal manifesta-se pelo 

cumprimento dos deveres policiais penais, das leis, dos regula-
mentos e das demais normas e ordens aplicáveis aos integran-
tes da Polícia Penal.

§ 1º - São manifestações da disciplina policial penal:
1. observância das prescrições legais e regulamentares;
2. obediência às ordens legais dos superiores;
3. dedicação ao serviço;
4. postura profissional exemplar;
5. colaboração espontânea na disciplina coletiva e na efici-

ência da Polícia Penal.
§ 2º - A disciplina e o respeito à superioridade hierárquico-

-funcional devem ser mantidos permanentemente pelos poli-
ciais penais.

§ 3º - A camaradagem é indispensável à formação e ao 
convívio na Polícia Penal, cabendo aos coordenadores, diretores 
ou chefes incentivar e manter a harmonia e a solidariedade 
entre os seus subordinados, promovendo estímulos de aproxi-
mação e cordialidade.

§ 4º - A civilidade é parte integrante do exercício da profis-
são, cabendo aos superiores e subordinados atitudes de respei-
to e deferência mútuos.

Artigo 37 - As ordens legais devem ser prontamente execu-
tadas, cabendo responsabilidade à autoridade que as determinar.

§ 1º - A responsabilidade do executante limita-se ao estrito 
cumprimento do determinado.

§ 2º - O executante que exorbitar no cumprimento da 
ordem recebida responderá pelo abuso ou excesso que cometer.

§ 3º - Quando persistir dúvida acerca da ordem, compete 
ao executante, ao recebê-la, solicitar os esclarecimentos neces-
sários ao seu total entendimento.

SEÇÃO III
DA VIOLAÇÃO DOS DEVERES E DA DISCIPLINA
SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Artigo 38 - A violação dos deveres e da disciplina pode 

constituir infração administrativa, penal ou civil, isolada ou 
cumulativamente.

Artigo 39 - O policial penal é responsável pelas decisões ou 
atos que praticar, inclusive nas missões expressamente deter-
minadas, bem como pela recusa, inobservância ou desídia no 
cumprimento de seus deveres.

Parágrafo único - O policial penal com superioridade hierár-
quico-funcional responderá solidariamente, na esfera adminis-
trativa disciplinar, incorrendo na medida de sua responsabilida-
de pela falta disciplinar praticada por seu subordinado quando:

1. presenciar o cometimento da falta deixando de atuar 
para fazê-la cessar imediatamente ou deixar de comunicar for-
malmente o fato ao superior imediato;

2. concorrer diretamente, por ação ou omissão, para o 
cometimento da falta disciplinar, mesmo não estando presente 
no local do ato.

SUBSEÇÃO II
DAS PENAS DISCIPLINARES
Artigo 40 - São penas disciplinares:
I - advertência;
II - repreensão;
III - multa;
IV - suspensão;
V - demissão;
VI - demissão a bem do serviço público;
VII - cassação da aposentadoria ou disponibilidade.
Artigo 41 - A pena de advertência será aplicada verbalmen-

te e será registrada no prontuário do policial penal.
Artigo 42 - A pena de repreensão será sempre aplicada 

por escrito.
Artigo 43 - A pena de multa será aplicada em valor equiva-

lente a no mínimo 1 (um) e no máximo 30 (trinta) dias-multa, cor-
respondendo cada um deles a 50% (cinquenta por cento) de 1/30 
(um trinta avos) da remuneração decorrente do exercício do cargo.

Parágrafo único - Durante a execução da pena de multa, 
ficará suspenso eventual desconto efetuado com fundamento 
no artigo 111 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968.

Artigo 44 - A pena de suspensão será fixada entre 15 
(quinze) e 90 (noventa) dias, período durante o qual o policial 
penal perderá os direitos e vantagens decorrentes do exercício 
do cargo, vedado o exercício de qualquer atividade, inclusive de 
natureza extraordinária.

Parágrafo único - A autoridade que aplicar a pena de sus-
pensão poderá convertê-la em multa, observado o disposto no 
artigo 43 desta lei complementar, sendo o policial penal, neste 
caso, obrigado a permanecer em serviço, vedado o exercício de 
atividades extraordinárias.

Artigo 45 - O ato que cominar pena ao policial penal 
mencionará a disposição legal em que se fundamenta e será 
informado ao órgão de pessoal, para registro e publicidade, no 
prazo legal.

Artigo 46 - A pena de cassação de aposentadoria ou dis-
ponibilidade será aplicada ao policial penal inativo que tiver 
cometido falta punível com demissão ou demissão a bem do 
serviço público durante o exercício do cargo.

Artigo 25 - A progressão funcional consiste na passagem 
do cargo do policial penal para a Categoria imediatamente 
superior, dentro do mesmo Nível da carreira, mediante processo 
de avaliação, obedecidas a periodicidade, condições e exigên-
cias estabelecidas em decreto.

Artigo 26 - Poderá participar do processo de progressão 
funcional o policial penal que:

I - tenha cumprido o interstício mínimo de 1 (um) ano 
de efetivo exercício na respectiva Categoria do Nível em que 
estiver enquadrado;

II - tenha sido avaliado;
III - não tenha sido punido disciplinarmente:
a) com as penas de advertência ou repreensão, nos 12 

(doze) meses anteriores à data de abertura do concurso;
b) com as penas de multa ou suspensão, nos 24 (vinte e 

quatro) meses anteriores à data de abertura do concurso.
Artigo 27 - A promoção consiste na passagem do cargo do 

policial penal da última Categoria de um Nível para a Categoria 
A do Nível imediatamente superior, a ser realizada anualmente, 
mediante processo de avaliação, obedecidas a periodicidade, 
condições e exigências estabelecidas em decreto.

Artigo 28 - Poderá concorrer à promoção o policial penal que:
I - tenha cumprido o interstício mínimo de 1 (um) ano de 

efetivo exercício na última Categoria do Nível em que estiver 
enquadrado;

II - tenha sido avaliado;
III - não tenha sido punido disciplinarmente:
a) com as penas de advertência ou repreensão, nos 12 

(doze) meses anteriores à data de abertura do concurso;
b) com as penas de multa ou suspensão, nos 24 (vinte e 

quatro) meses anteriores à data de abertura do concurso.
Parágrafo único - Obedecidos o interstício e as demais 

exigências e condições estabelecidas em decreto, poderão ser 
beneficiados, anualmente, com a promoção, até 70% (setenta 
por cento) do contingente integrante da última Categoria dos 
Níveis I a VI da carreira de policial penal, em atividade, existen-
te na data da abertura do processo de promoção.

Artigo 29 - Para fins de progressão funcional e de promo-
ção, interromper-se-á o interstício quando o servidor estiver 
afastado do cargo de policial penal que exerce, exceto quando 
se tratar de:

I - nomeação para cargo de provimento em comissão ou 
designação para função de confiança, no âmbito da Secretaria 
da Administração Penitenciária;

II - afastamento nos termos:
a) do § 1º do artigo 125 da Constituição do Estado;
b) dos artigos 68 e 69 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro 

de 1968, sem prejuízo dos vencimentos;
c) dos artigos 78 e 80 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro 

de 1968;
III - licença para tratamento de saúde, até o limite de 45 

(quarenta e cinco) dias por ano;
IV - designação como substituto ou para responder por 

cargo vago de comando, no âmbito da Secretaria da Adminis-
tração Penitenciária;

V - ausência ao trabalho em virtude de consulta ou sessão 
de tratamento de saúde, nos termos da Lei Complementar nº 
1.041, de 14 de abril de 2008.

Artigo 30 - Ocorrendo empate na classificação, terá prefe-
rência o policial penal que, sucessivamente, tiver maior:

I - tempo de efetivo exercício na carreira;
II - tempo de efetivo exercício no Nível, para a promoção, e 

na Categoria, para a progressão funcional.
Parágrafo único - A regulamentação poderá indicar outros 

critérios de desempate, observada a pertinência com o exercício 
do cargo de policial penal.

CAPÍTULO VI
DA REMUNERAÇÃO
Artigo 31 - O policial penal será remunerado por subsí-

dio, nos termos dos §§ 4º e 8º do artigo 39 da Constituição 
Federal e do parágrafo único do artigo 129 da Constituição do 
Estado, fixado em parcela única, nos termos do Anexo I desta 
lei complementar, vedado o acréscimo de qualquer vantagem 
pecuniária, exceto:

I - décimo terceiro salário, a que se refere a Lei Comple-
mentar nº 644, de 26 de dezembro de 1989;

II - férias e acréscimo de 1/3 (um terço) de férias;
III - abono de permanência, previsto no § 19 do artigo 126 

da Constituição do Estado;
IV - adicional de insalubridade, a que se refere a Lei Com-

plementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985;
V - Bonificação por Resultados - BR, a que se refere a Lei 

Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021;
VI - retribuição pelo exercício de atribuições de direção, 

chefia e assessoramento;
VII - verbas de caráter indenizatório;
VIII - Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho 

Penitenciário - DEJEP, a que se refere a Lei Complementar nº 
1.247, de 27 de junho de 2014.

CAPÍTULO VII
DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA PRIVATIVAS DE POLICIAL 

PENAL
Artigo 32 - As funções de confiança privativas de policial 

penal, no âmbito da Secretaria da Administração Penitenciária, 
serão remuneradas pelo subsídio do servidor, acrescido da 
retribuição correspondente ao valor da respectiva Função de 
Confiança do Estado de São Paulo (FCESP), instituída pelo 
artigo 2º da Lei Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de 
2023, na conformidade do seu Anexo I, observada a limitação 
constitucional remuneratória aplicável.

Artigo 33 - São requisitos gerais para a designação do poli-
cial penal para as funções de confiança de que trata o artigo 32 
desta lei complementar, além dos previstos no artigo 7º da Lei 
Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de 2023:

I - conduta ilibada na vida pública e privada;
II - não estar respondendo a processo disciplinar pelo 

cometimento de falta disciplinar passível de demissão ou 
demissão a bem do serviço público;

III - possuir certificado de conclusão no curso de capacitação 
na área de segurança e disciplina ou na área de segurança exter-
na, ministrado pelo órgão de ensino do Sistema Penitenciário.

CAPÍTULO VIII
DO REGIME DISCIPLINAR
SEÇÃO I
DOS DEVERES DOS POLICIAIS PENAIS
Artigo 34 - São deveres do policial penal:
I - preservar os direitos e garantias fundamentais, agindo 

com isenção, equidade e respeito ao ser humano, não usando 
sua condição de agente público para a prática de arbitrariedades;

II - respeitar a integridade física, moral e psíquica da pes-
soa privada de liberdade ou de quem esteja sob seus cuidados;

III - ser leal ao Estado, às instituições e à Polícia Penal;
IV - ter boa educação e discrição nas atitudes, maneiras e 

na linguagem escrita ou falada, inclusive em ambiente virtual;
V - exercer a profissão sem discriminações ou restrições de 

ordem religiosa, política, racial, de gênero, de orientação sexual 
ou de condição social;

VI - cumprir e fazer cumprir a Constituição, as leis, as 
atribuições da Polícia Penal e as ordens legais das autoridades 
competentes, exercendo suas atividades, funções, serviços ou 
missões de que for incumbido, com responsabilidade e exemplo 
aos colegas e subordinados;

VII - ser assíduo e pontual;
VIII - respeitar a hierarquia e a disciplina policiais penais;
IX - colocar o interesse público acima dos anseios particu-

lares, dedicando-se ao serviço policial penal, buscando o seu 
êxito e o aprimoramento técnico-profissional e moral;

X - ser justo na apreciação de atos e méritos dos subordinados;
XI - exercer suas atribuições ou funções com integridade 

e equilíbrio, segundo os princípios que regem a Administração 

temporária, de prisão domiciliar, inclusive por meio de monito-
ramento eletrônico;

XVII - realizar a segurança, guarda e vigilância, inclusive 
por câmera de monitoramento eletrônico ou sistema de drones, 
das edificações dos estabelecimentos penais e seus perímetros 
de segurança, na forma do regulamento;

XVIII - atender, a qualquer tempo, às convocações de 
seus superiores para participação em treinamentos, cursos ou 
missões, atuar na formação, capacitação, aperfeiçoamento e 
especialização dos policiais penais ou dos servidores alocados 
na Polícia Penal, inclusive na condição de docente ou instrutor;

XIX - executar outras atividades de interesse penitenciário 
e da administração penitenciária, em horário compatível com a 
natureza da atividade.

Parágrafo único - No exercício de suas atribuições, o poli-
cial penal zelará pelo cumprimento dos preceitos a que se 
refere o parágrafo único do artigo 2º desta lei complementar 
e dos procedimentos operacionais e administrativos que lhe 
sejam aplicáveis.

CAPÍTULO III
DO INGRESSO NA CARREIRA
Artigo 14 - O cargo de policial penal será provido em 

caráter efetivo por nomeação, na Categoria Ingresso, do Nível I, 
mediante concurso público no qual serão verificadas as qualifi-
cações essenciais para o desempenho das atribuições do cargo, 
realizado em 4 (quatro) fases eliminatórias, na sequência a ser 
fixada pelo edital do certame, a saber:

I - provas ou provas e títulos;
II - prova de aptidão física e aferimento da estatura mínima 

a que se refere o inciso VI do artigo 15 desta lei complementar;
III - prova de aptidão psicológica;
IV - comprovação de idoneidade e conduta ilibada na vida 

pública e na vida privada, inclusive mediante investigação social.
Artigo 15 - São requisitos para posse no cargo de policial penal:
I - nacionalidade brasileira;
II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais e no 

gozo dos direitos políticos;
III - ter concluído o ensino superior ou equivalente;
IV - idade mínima de 18 (dezoito) anos, completados até a 

data da posse;
V - idade máxima de 35 (trinta e cinco) anos, comprovada 

na data de encerramento do prazo para inscrição no concurso 
de ingresso;

VI - estatura mínima, descalço e descoberto, de 1,60m (um 
metro e sessenta centímetros) para homens e, 1,55m (um metro 
e cinquenta e cinco centímetros) para mulheres;

VII - ter Carteira Nacional de Habilitação (CNH) na Catego-
ria "B", no mínimo;

VIII - ter boa saúde, capacidade física plena e aptidão psi-
cológica para exercício do cargo;

IX - boa conduta;
X - ter sido aprovado em todas as fases do concurso público.
Artigo 16 - Os requisitos previstos no inciso VIII do artigo 

15 desta lei complementar serão aferidos por meio de exames 
médicos, psicológicos e toxicológicos, que poderão ser exigidos 
a qualquer tempo durante o concurso e o estágio probatório.

Artigo 17 - O candidato ao ingresso na carreira de policial 
penal não poderá apresentar tatuagem que:

I - divulgue símbolo ou inscrição ofendendo valores e deve-
res éticos inerentes aos integrantes da Polícia Penal;

II - faça alusão a:
a) ideia ou ato ofensivo aos direitos humanos;
b) ideologia terrorista ou extremista contrária às instituições 

democráticas ou que pregue a violência ou a criminalidade;
c) discriminação ou preconceito de raça, cor, credo, sexo, iden-

tidade de gênero, orientação sexual, condição social ou origem;
d) ideia ou ato libidinoso.
CAPÍTULO IV
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
Artigo 18 - O estágio probatório corresponde ao período 

de 3 (três) anos de efetivo exercício que se segue ao início do 
exercício no cargo de policial penal.

§ 1º - O policial penal empossado será provisoriamente 
classificado no órgão de ensino do Sistema Penitenciário, e 
iniciará o exercício do cargo pela frequência às atividades que 
lhe forem programadas.

§ 2º - O policial penal em estágio probatório, para fins de 
aquisição de estabilidade no cargo, será submetido à avaliação 
de desempenho, na forma a ser disciplinada em decreto.

§ 3º - Durante o período de cumprimento do estágio probató-
rio, o policial penal permanecerá na Categoria Ingresso, do Nível I.

§ 4º - Ao final do estágio probatório, o policial penal será enqua-
drado na Categoria A, do Nível I, desde que confirmado no cargo.

Artigo 19 - Durante o período de estágio probatório, o 
policial penal não poderá ser afastado ou licenciado do seu 
cargo, exceto:

I - nas hipóteses previstas nos seguintes dispositivos da Lei 
nº 10.261, de 28 de outubro de 1968:

a) artigos 69, 72 e 75;
b) incisos I a VIII e XI a XVII do artigo 78;
c) incisos I a V, VII, VIII e X do artigo 181.
II - para participação em curso específico de formação 

decorrente de aprovação em concurso público para outro cargo 
na Administração Pública estadual;

III - quando nomeado ou designado para o exercício de 
cargo em comissão ou função em confiança no âmbito da 
Polícia Penal;

IV - na hipótese da licença de que trata a Lei Complemen-
tar nº 367, de 14 de dezembro de 1984.

§ 1º - Para efeito de estágio probatório, suspende-se a con-
tagem de tempo dos períodos de afastamento referidos neste 
artigo, excetuadas as hipóteses previstas em seus incisos III e IV, 
nos artigos 69, 75 e nos incisos I, VII, XIV e XVI do artigo 78 da 
Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968.

§ 2º - A hipótese do artigo 69 da Lei nº 10.261, de 28 de 
outubro de 1968, somente será aplicada ao servidor em estágio 
probatório se o congresso ou o certame cultural, técnico ou 
científico tiver objeto pertinente com as atividades desenvolvi-
das pela Polícia Penal.

Artigo 20 - Ao policial penal é vedado o exercício de cargos 
de provimento em comissão e funções de confiança durante o 
período de estágio probatório, exceto no âmbito da Secretaria 
da Administração Penitenciária.

Artigo 21 - Durante o estágio probatório, será verificado, 
a qualquer tempo, o preenchimento dos seguintes requisitos:

I - assiduidade e aprovação no curso de formação técnico-
-profissional;

II - idoneidade e conduta ilibada na vida pública e na vida 
privada;

III - aptidão para o exercício de suas atribuições;
IV - perfil psicológico compatível com o cargo;
V- aptidão física adequada;
VI - condições adequadas de saúde física e mental;
VII - dedicação;
VIII - responsabilidade;
IX - disciplina;
X - conduta profissional compatível com o exercício do cargo.
Artigo 22 - Será exonerado o policial penal em estágio proba-

tório que não preencher qualquer um dos requisitos estabelecidos 
no artigo 21 desta lei complementar, mediante processo específico, 
assegurados os direitos da ampla defesa e do contraditório.

Artigo 23 - A aquisição da estabilidade pelo policial penal 
fica condicionada, observado o disposto no artigo 41 da Cons-
tituição Federal, à respectiva aprovação no estágio probatório.

Parágrafo único - A homologação da aprovação no estágio 
probatório dar-se-á por ato do Secretário da Administração 
Penitenciária ou autoridade delegada, a partir do primeiro dia 
subsequente ao término do prazo de 3 (três) anos de que tra-
tam os artigos 18 e 19 desta lei complementar.

CAPÍTULO V
DA EVOLUÇÃO NA CARREIRA
Artigo 24 - A evolução do servidor na carreira policial penal 

dar-se-á por meio da progressão funcional, nas Categorias, e da 
promoção, nos Níveis, conforme regulamentação.


